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APRESENTAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 ao apresentar um extenso rol normativo, 
trouxe o princípio da dignidade da pessoa humana consagrando-o como marco 
importante e representativo da redemocratização brasileira. Porém, no que se refere 
com a preocupação com os direitos fundamentais, com os objetivos republicanos 
essenciais e com a elevação do indivíduo como eixo central de proteção, os 
comandos expedidos pelo constituinte e pela própria legislação ordinária (não) são 
efetivamente concretizados, o que acaba provocando discussões teóricas acerca 
dos temas relativos a todas as searas jurídicas. 

Pensar na efetivação do direito brasileiro inserido nas relações jurídicas 
nos exige refletir em que medida o ordenamento jurídico se ocupa em diferentes 
espaços, percepções, áreas, culturas, métodos de reflexão e de interpretações 
das mesmas. O direito e a realidade se unem para questionar até que ponto as 
normas estão sendo aplicadas no âmbito jurídico no intuito de efetivar os direitos e 
garantir a justiça social dos cidadãos. Porém, trata-se de uma aderência complexa 
e específica que necessita de análises científicas inter-relacionadas com as áreas 
das ciências jurídicas.   

Em busca pela eficácia da aplicação da norma no sistema jurídico, a Atena 
Editora lança a sua segunda edição da coletânea intitulada “A (Não) Efetividade das 
Ciências Jurídicas no Brasil 2”, um compendio composto por vinte e três capítulos 
que une pesquisadores especialistas, mestres e doutores de instituições localizadas 
de todas as áreas do Brasil. Trata-se de uma obra que discute temáticas variadas 
de todos as searas das grandes áreas das Ciências Jurídicas. De maneira geral, os 
capítulos, que abordam esses espaços, estruturam-se com o objetivo de analisar a 
aplicação das fontes do direito como forma de (não) efetivação das normas acerca 
da sua concretude e seus efeitos aos casos concretos. 

A segunda edição realizada em formato de e-book, é inovadora nas pesquisas 
jurídicas e nas áreas de concentração do direito contemporâneo. Nesse sentido, a 
coletânea abordará temas relativos às questões de proteção e garantia à saúde, 
assuntos que permeiam as questões de gênero do país, o sistema penal e suas 
especificidades, as questões processuais no âmbito civil, administrativo e tributário, 
a democracia e entre outros temas que compreendem os valores morais e culturais 
da sociedade com a consequência de criação e evolução das normas e suas 
concretudes. 

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a 
proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos 
aqueles juristas que de alguma forma se interessam pela ciência jurídica e pelo 
Direito. Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas 



do direito e da sociedade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais 
e concretos torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Deste modo a obra ““A (Não) Efetividade das Ciências Jurídicas no Brasil 2” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos 
diversos professores, acadêmicos e pesquisadores que arduamente desenvolveram 
seus trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos 
o quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura 
da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para 
estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: A Finalidade deste trabalho é realizar 
um estudo sobre as cláusulas abusivas que 
permeiam os contratos bancários abrangendo 
a proteção oriunda do código de defesa do 
consumidor,analisando a vulnerabilidade do 
consumidor nessa relação de consumo.  É através 
da evolução social que surgiu a necessidade da 
elaboração de um código especial que trate do 
consumidor, uma vez que este encontra-se na 
posição de hipossuficiente, é através do código 
as relações consumeristas são protegidas 
através de princípios. Esse estudo fundou-se 

numa pesquisa bibliográfica, dos ensinamentos 
doutrinários e jurisprudenciais. 
PALAVRA-CHAVE:  cláusulas abusivas –  
vulnerabilidade do consumidor. – direito do 
consumidor. 

ABSTRACT: The purpose of this work is to carry 
out a study on the unfair terms that pervade 
banking contracts, covering the protection 
derived from the consumer protection code, 
analyzing the consumer’s vulnerability in this 
consumer relationship.  It is through social 
evolution that the need has arisen to draw up a 
special code dealing with the consumer, since the 
latter is in the position of being hypossufficient, 
it is through the code that consumer relations 
are protected through principles. This study was 
based on bibliographical research, doctrinal and 
jurisprudential teachings. 
KEYWORDS: unfair terms - consumer 
vulnerability. - consumer’s right.

1 |  INTRODUÇÃO

O Direito deve estar presente em todas 
as esferas da sociedade, sua função é 
proteger o cidadão, sua ação deve ser focada 
em interagir com os sistemas proporcionando 
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segurança jurídica.  No regime capitalista o antigo modelo de comércio tornou-se 
um modelo falido, atribuindo a economia a necessidade de uma nova realidade. A 
ideia de proteção ao consumidor surge por causa da modernização e das mudanças 
no modelo de comércio,  passou a ser necessario e urgente proteger o consumidor 
contra possiveis abusos e lesões que por ventura decorram do poder das empresas 
e desta maneira tendo argumentos para responsabiliza-las de forma correta e  
equilibrando as relações de consumo. O desenvolvimento empresarial, deixou claro 
a necessidade de uma proteção ao consumidor, em virutde de possiveis lesões e 
abusos ao patrimônio, originados ao poder das instituições.  A questão do poder 
economico compõe a regra e deve ser desempenhado conforme a função social e 
da prestação de serviço à sociedade. 

A criação da lei consumerista acontece em virtude da previsão Constitucional, 
conforme consta no Artigo 5°, XXXII, que determinava ao Estado o formente sobre 
a defesa do consumidor. Era visto como garantia fundamental. A lei 8078/90, 
foi considerada como um marco nas relações jurídicas entre consumidores e 
fornecedores, considera-se ainda que o Código de defesa do Consumidor é uma 
lei fundada em pricípios pois esse modelo não existia no ordenamento jurdico. Lei 
fundada em princípios é toda aquela que insere-se em qualquer relação juridica e 
que possa ser caracterizada como de consumo e que esteja também fundada em 
outra norma juridica infraconstitucional. 

Essa nova legislação buscou trazer a conscientização dos consumidores em 
relação aos seus direitos sobre os fornecedores em relação ao cumprimento das 
obrigações que foram postas ao mercado em relação ao produto e aos serviços. Os 
princípios protegidos pelo código de defesa do consumidor confirmam a importância 
no ordenamento jurídico.  Destaca-se que a lei n° 8078/90, com fundamento no 
princípio da boa fé, resguardado pelo Direito Privado. Sendo que com uma nova 
roupagem, favorecendo a boa fé objetiva, caracterizada pelo comportamento 
justo do fornecedor. A transparência passa a ser proveniente do princípio, sendo 
destacada nos artigos que mediam o Código de Defesa do Consumidor. É importante 
ter conhecimento que antes do surgimento do Código de Defesa do Consumidor , 
as relações de consumo foram reguladas pelo Código Civil de 1916, isto acaba por 
causar prejuizos ao consumidor, pois este não analisava a vulnerabilidade. 

As relações juridicas designadas de consumo, tem como principal caracteristica 
a fragilidade dos consumdores e precisavam de uma tutela que visasse atender 
aos interesses dos desiguais, seja essa vulnerabilidade economica, juridica ou 
técnica. A ideia de proteção ao consumidor surge por causa da modernização e das 
mudanças no modelo de comércio,  passou a ser necessario e urgente proteger o 
consumidor contra possiveis abusos e lesões que por ventura decorram do poder 
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das empresas e desta maneira tendo argumentos para responsabiliza-las de forma 
correta e  equilibrando as relações de consumo. 

O desenvolvimento empresarial, deixou claro a necessidade de uma proteção 
ao consumidor, em virutde de possiveis lesões e abusos ao patrimônio, originados 
ao poder das instituições.  A questão do poder economico compõe a regra e deve 
ser desempenhado conforme a função social e da prestação de serviço à sociedade. 
Por conta de atender a um número crescente de sujeitos, tornou-se necessario 
uma rapidez nas contratações, as instituições bancarias utilzam contratos que são 
postos em formularios impressos, e contento cláusulas uniformes, determinando 
previamente condições , os denominados contratos de adesão. 

As instituições ao adotarem os contratos de adesão, não estabelecem 
negociações preliminares, é aquele contrato pronto antes do cliente ter a intenção 
de assina-los. Ao ter o desejo de contratar e no momento que for proposto a relação 
contratual, o cliente deverá aceitar de acordo com o  proposto pelo contrato de 
adesão, não havendo discussão sobre as cláusulas limitando-se apenas ao 
aceite do que é proposto. As instituições bancarias estão presentes como base 
na sociedade moderna, em virtude do poder de circulação, aumento e fomento de 
riquezas, autorizando e apoiando as aplicações vantajosas ao capital, possibilidade 
de alcance aos recursos.  As atividades bancárias atuam direta ou indiretamente 
no cotidiano da vida, seja no agir do salário, recebimento de aposentadorias, 
pagamento de empréstimos e financiamentos. 

As instituições bancarias atuam com os demais estabelecimentos comerciais, 
visam o lucro, principalmente em relação ao juros cobrado.  Diante da situação 
econômica de hoje, os serviços bancários se transformaram em essenciais para o 
consumidor. Os contratos bancários de um lado facilitam a prestação de serviços, 
a contratação porém de outro lado, pode acontecer de provocarem o desequilibrio 
contratual, destacando-se que os bancos fazem uso de sua hierarquia economica 
para fazer incidir por vezes cláusulas consideradas abusivas, caracterizando como 
afronta ao princípio da boa fé e lealdade contratual. 

2 |  CLÁUSULA ABUSIVA E SANÇÃO DO DIREITO

O surgimento do Código de Defesa do Consumidor nasceu como um regime 
estruturado que tem como fundamento o direito social, com base na boa fé, na 
dignidade da pessoa humana e principalmente na proteção do sujeito que encontra-
se economicamente desfavorecido. São criadas com fundamento neste arcabouço 
legal de diversas medidas protetivas que visem a proteção do consumidor, do sujeito 
que encontra-se no polo desfavorecido. 
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O fenômeno das contratações em massa trouxe um descompasso nas relações 
jurídicas entre as partes. Não há entre elas concessões recíprocas e desapareceu o 
justo equilíbrio entre direitos e obrigações. Nos contratos de adesão, o fornecedor, 
com poder econômico superior, impõe condições ao consumidor sem que este, 
sequer, possa discutir os termos do contrato. Sua elaboração é feita de modo 
unilateral pela empresa, o que afasta as discussões paritárias e os debates prévios, 
restando ao consumidor simplesmente aderir à vontade manifestada pelo parceiro 
contratual economicamente mais forte.

Muito utilizado nas negociações, sob a forma de contratos de planos de saúde, 
de operações bancárias, de incorporação imobiliária, entre outros, esse novo método 
de contratação merece atenção especial, principalmente pela crescente situação de 
sujeição da parte evidentemente inferior e pela ampliação das possibilidades de 
imposição de cláusulas abusivas.

Como não poderia ser diferente, a prática de inclusão destas cláusulas 
remete ao sistema de proteção contratual do consumidor. Esta proteção, no que 
se refere à utilização de cláusulas contratuais preestabelecidas unilateralmente 
pelo fornecedor, assume relevância social à medida que aumenta a potencialidade 
de serem gerados danos a um número indeterminado de pessoas. Vale lembrar 
que as cláusulas abusivas, também chamadas de opressivas, vexatórias, onerosas 
e excessivas, podem ser encontradas em outras formas de contratação além do 
contrato de adesão. Muito embora seja esta a modalidade mais utilizada, a proteção 
ao consumidor se dá em todos os contratos de consumo.

No intuito de repelir essa prática, as normas do CDC funcionam como 
instrumentos do direito para recompor o equilíbrio, a força da vontade, das legítimas 
expectativas do consumidor, de modo a compensar, assim, sua vulnerabilidade 
fática. Tanto o elenco do art. 51 do CDC, quanto seu art. 53, trazem hipóteses de 
cláusulas abusivas, nulo pleno direito.

O caráter exemplificativo, ou numerus apertus, do rol do art. 51 do CDC é 
percebido em seu caput, por meio da expressão “entre outras”, e nos incisos IV 
e XV que ampliam as possibilidades de incidência das abusividades. Proibidas 
pelo art. 6º, IV do mesmo Código, elas não podem ser validadas, sua nulidade é 
absoluta e, portanto, eximem o consumidor de seu cumprimento. Dado o caráter de 
ordem pública e interesse social do CDC, o magistrado deve reconhecer, de ofício, 
a abusividade de uma cláusula. A decisão, constitutiva negativa, que reconhece sua 
nulidade tem efeito ex tunc, retroagindo desde a data da celebração do negócio. 

Cumpre lembrar que a nulidade de uma cláusula abusiva não invalida o 
conteúdo do contrato, salvo se sua ausência ensejar ônus excessivo a qualquer 
das partes. Em virtude do princípio da conservação dos contratos (art. 51, §2º do 
CDC), afasta-se a cláusula abusiva e mantêm-se os demais dispositivos, desde que 
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resguardado o justo equilíbrio entre as partes contratuais. Além da decretação da 
nulidade, o CDC confere ao juiz a possibilidade de revisar o contrato (art. 6º, V do 
CDC). 

A revisão, nos casos em que a exclusão da cláusula retira a própria essência 
do acordo firmado, é o melhor caminho para permanência do vínculo e da função 
socioeconômica do negócio jurídico. Tanto a nulidade, quanto a revisão, são 
instrumentos compatíveis com o esforço de se evitar a invalidação de todo o contrato. 
Uma cláusula pode ser abusiva se analisada isoladamente, mas se observada no 
contexto de determinado contrato pode ser perfeitamente lícita.51 Ressalte-se que, 
dentre os quinze dispositivos elencados no art. 51 da Lei n.º 8.078/90, terá atenção 
especial neste trabalho aquele compreendido como cláusula geral da boa-fé. Trata-
se do inciso IV, cuja presente obra cuidará de mostrar a conexão entre a abusividade 
das cláusulas e o atual paradigma, relativo ao princípio da boa-fé objetiva.

 A proteção contra cláusulas abusivas, enquanto direito básico do consumidor, 
funda-se no princípio da isonomia, na busca de uma igualdade substancial, real e 
efetiva, e não meramente formal. Finalmente, o repúdio às abusividades tem como 
escopo o estabelecimento do equilíbrio nas contratações, de modo que o contrato 
cumpra com sua função social e de circulação de riquezas, sem que o consumidor 
sofra prejuízos.

2.1 Cláusulas abusivas nos contratos bancários 

Os contratos bancários apresentam a faculdade deterem clausulas que podem 
conter aspectos abusivos, trazendo ao consumidor onus exagerados, excessivos 
causando um desequilibrio contratual. A abusividade de clausulas e os reflexos 
dessa onerosidade contratual  causam reflexos nas operações bancarias  fazendo 
com que a instituição financeira tente se sobrepor as legalidades. 

O Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), ao tratar da responsabilidade 
civil do fornecedor pelos defeitos de produtos (art. 12) e de serviços (art. 14), 
prevê expressamente que a responsabilidade de reparação pelos danos causados 
aos consumidores, em face dos produtos ou serviços colocados no mercado de 
consumo, independe da existência de culpa, logo trata-se de responsabilidade 
objetiva. Anote-se que a responsabilidade que o Código de Defesa do Consumidor 
impõe ao fornecedor (de produtos ou de serviços) é um dever de qualidade e de 
segurança. Isto quer dizer que aquele que coloca um produto ou um serviço no 
mercado tem a obrigação legal de ofertá-lo sem risco ao consumidor no que diz 
respeito à sua saúde, à sua integridade física e ao seu patrimônio. Esses criterios 
aliados ao avanço tecnologico, faz com que os bancos utilizem-se cada dia mais 
de operações eletronicas, caixas eletronicos, porem o emprego de melhorias ou de 
vantagens tanto para os consumidores quanto para o banco não podem representar 
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ações que minimizem a responsabilidade das instituições financeiras em virtude 
desta garantirem e deverem cumprins os principios formadores do contrato, devendo 
agir com base na boa fé e no equilibrio contratual. 

As clasulas limitativas  de responsabilidade e que transfiram ao consumidor 
a responsabilidade pelo uso de cheques, cartões, assinaturas chamadas de 
eletrônicas  ou de senhas pessoais causam desequilibrio ao contrato, ao impedir 
e limitar a composição equitativa dos interesses privados que o contrato regula. 
A excludente da responsabilidade civil acontece em situações fortuitas que são 
externas ao serviços e sua aplicação acontece nas relaçoes de consumo, pois as 
excludentes de responsabilidades previstas no código de defesa do consumidor 
não é um rol taxativo.

O inciso I, do artigo 51 do código de defesa do consumidor serve para chamar a 
atenção para o criterio do fornecedor, no intuito de que quando o contrato apresenta 
como escopo o consumo este não deve prever clausulas que ditem pela renuncia 
de direitos ao consumidor. É importante destacar que a instituição bancaria por 
reter e deter o conhecimento relacionado à atividade financeira pregressa de seu 
cliente , tem todos os instrumentos necessarios para observar e concluir se trata-
se de uma fraude financeira. Logo imputando uma obrigação demasiadamente 
excessiva quando transfere essa responsabilidade para o consumidor, pois este 
não possui instrumentos e nem meios hábeis para comprovar a natureza de uma 
possivel ilegalidade. 

Portanto a inversão da responsabilidade nos contratos de consumo é 
prerrogativa do fornecedor, causando assim uma nulidade contratual e que também 
encontra-se presente nos contratos bancarios. A modificação na cobrança de taxa 
acontece de forma unilateral pelo banco , isto pode acontecer quanto àquelas 
que foram contratadas ou em virtude das que normalmente acontece e que são 
cobradas em  face de serviços prestados pela instituição bancária. Essas cláusulas 
quando estão cienticadas e previstas nos contratos dão ao banco a possibilidade de 
modifica-las de forma indistinta nas condições pactuadas. 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETA JULGADA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. APELO DO BANCO. INSTRUMENTO 
CONTRATUAL NÃO ENCARTADO NOS AUTOS. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE 
DOS FATOS ALEGADOS PELA AUTORA. ART. 359 DO CPC. ALTERAÇÃO DAS 
CLÁUSULAS PACTUADAS PELOS CONTENDORES. POSSIBILIDADE. 
RELATIVIZAÇÃO DO PRINCÍPIO PACTA SUNT SERVANDA. ART. 6º, INC. V, DO 
CDC. ALEGADA LEGALIDADE DOS JUROS REMUNERATÓRIOS AJUSTADOS. 
TESE INSUBSISTENTE. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA TAXAAVENÇADA. 
FATO QUE, A PRINCÍPIO, IMPÕE A RESPECTIVA LIMITAÇÃO EM 12% AO ANO. 
MANUTENÇÃO, TODAVIA, DA COBRANÇA DO ENCARGO À TAXAMÉDIA DE 
MERCADO DIVULGADA PELO BACEN À ÉPOCA DO PACTO, SOB PENA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. CAPITALIZAÇÃO. NECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL 
E EXPRESSA DISPOSIÇÃO CONTRATUAL. COBRANÇAINVIABILIZADA PELA 
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IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A RESPECTIVA ESTIPULAÇÃO. OBJETIVADA 
MANUTENÇÃO DA MULTA MORATÓRIA.COBRANÇA QUE DEVERIA SER 
EXCLUÍDA, DADA A IMPOSSIBILIDADE DE CONSTATAR A EXISTÊNCIA DE 
DISPOSIÇÃO CONTRATUAL AUTORIZADORA. PRESERVAÇÃO, CONTUDO, 
DA LIMITAÇÃO DA VERBA EM 2% SOBRE O SALDO DEVEDOR, CONSOANTE 
DETERMINADO PELO JUÍZO A QUO, EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA NON 
REFORMATIO IN PEJUS. “[. . .] Inerte o estabelecimento bancário ao comando 
judicial que determinou a apresentação do pacto litigado, haveria de ser obstada 
a incidência da multa contratual, porque não comprovada sua pactuação. TJ-SC 
- Apelação Cível AC 20110167665 SC 2011.016766-5 (Acórdão) (TJ-SC) Data de 
publicação: 21/07/20141 

As condições contratuais que reservam aos bancos, no papel de fornecedor 
a opção adotada pela aplicação de índices ou de novas taxas , segundo as regras 
que são estabelecidas por novas regras que encontram-se vigentes no mercado 
sem que exista consulta prévia ou anuência do consumidor são em princípio nulas 
conforme o estabelecido pelo caput do artigo 51 do código de defesa do consumidor. 

Os bancos em determinados momentos, encontram-se fundandos sobre 
o objetivo de manter seus lucros, sua finalidade é lucrativa e acontece de forma 
indistinta e unilateral, porcedem à majoração dos valores cobrados por seus 
serviços, assim como a emissão de talonario de cheque, extratos de débito. Desta 
maneira o artigo 51, XI, do código de defesa do consumidor preleciona as cláusulas 
que seram nulas e permitem ao fornecedor direta ou indiretamente, variação do 
preço de forma unilateral. 

3 |  CONCLUSÃO

As modificações sofridas no atual mundo, altamento tecnologico, mundo hoje 
globalizado, trouxe inumeras alterações na forma de contratar. o tempo surge como 
fator que influenciou a maneira que os contratos atualmenta são firmado, os quais 
foram discutidos previamnete. Desta forma e por conta das alterações sociais nota-
se que os contratos de adesão são acordados sem a prévia discussão de suas 
cláusulas. 

Um contratante adere ao contrato e consequentemente a vontade do outro, 
porém não raramente propiciam o surgimento de claúsulas consideradas abusivas, 
ou seja, aquelas cláusulas que ferem o principio da boa fé, dando ao consumidor 
um papel de submissão, desfavoravel. por isso foi fundamental ensejar a proteção 
ao consumidor normalmente posto na condição subjugado, posto a mercê da 
própria sorte, sendo necessario reafirmar a importancia da cidadania, visando 
equilibrar a relação contratual. colocando a autonomia de vontade, a liberdade 
em contratar seguindo os ditames legais e dando a eles equilibrio entre as partes. 
Nota-se que o direito do consumdior abraça a proteção plena da parte inferior, do 
1. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ... TJ-SC - Apelação Cível AC 20110167665 SC 2011.016766-5 (Acórdão) 
(TJ-SC) Data de publicação: 21/07/2014
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contratante, tendo como objetivo conduzir de modo legal, respeitando as partes 
as cláusulas contratuais. Por causa desta regulamentação normativa, a disciplina 
contratual necessariamente deverá estar seguindo o regramento legal, atendendo 
aos princípios fundamentais, principalmente o da dignidade da pessoa humana, 
procurando respeitar a função social do contrato. 

Por conta disto quando existe a elaboração das cláusulas contratuais esta 
deverá atender e respeitar o principio da boa fé.  E as condições que ferem esse 
principio como taxas abusivas, serão consideradas cláusulas passiveis de nulidade. 
fundadas sobre a necessidade de desenvolver suas atividades, as empresas 
obrigatoriamente precisam fazer uso de serviços bancários pois estão inseridas 
num mundo global. entende-se que numa sociedade massificada a relação entre 
sociedade e sistema bancário é fundamental, sendo importante seguir os ditames 
legais. 

Porém nesse instante a instituição bancária esquiva-se de fornecer meios, 
documentos que viabilize os serviços prestados ou mesmo que subtraia valores 
da conta dos clientes , este estará lesando este de forma inexoravel, causando 
prejuizos de ordem moral e material. Entende-se que a atividade bacária deve 
envolver valores monetários, deve pautar-se em oferecer segurança não podendo 
haver ruptura nessa relação de confiança.

A confiança deve fundamentar essa relação juridica entre tanto banco, 
instituição finnceiras e seus clientes, pois só assim poderá haver contratos 
equilibrados de forma igualitaria nas suas relações.  pois tanto o cliente bancário 
como o judiciário não podem ficar inertes as cláusulas abusivas. eles não podem 
aceitar essas condições que lhe são impostas. O Código de defesa do consumdior  
impõe a proibição de condiçoes que viabilizem o arrependimento unilateral, deixando 
a cargo do fornecedor  exclusivamente a prerrogativa de optar pela conclusão ou 
não do contrato.  Não sendo aceitavel a modificação unilateral do contrato de acordo 
com a vontade da instituição financeira. 

Sendo importante considerar nulas as cláusualas que estabeleçam as 
condições contrarias ao regramento legal ou que esteja ferindo o princípio da boa 
fé, sendo porém que as cláusulas consideradas abusivas não são taxativas, servem 
apenas como norte, como diretriz ao contrato. Torna-se explicito que a proteção 
vinda do código de defesa do consumdior altera as relações contratuais,  a vedação 
a cláusulas abusivas por meio das cláusulas nulas  vem criar e estabelecer uma 
maior segurança para o cliente bancário.
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